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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL

– AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA – DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE REQUERIDA.

A controvérsia foi decidida pelo Tribunal de origem com base1. 
na interpretação de lei local (Regimento Interno do TJGO),
circunstância que impede o exame da matéria em sede de
recurso especial, por aplicação analógica da Súmula 280/STF:
"Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

A ausência de enfrentamento da matéria inserta no2. 
dispositivo apontado como violado pelo Tribunal de origem, não
obstante a oposição de embargos de declaração, impede o
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito
constitucional do prequestionamento. Incidência das Súmulas 211
do STJ e 282 do STF para ambas as alíneas.

Nas razões do especial deixou a parte recorrente de2.1. 
apontar eventual violação do artigo 1.022 do CPC/15, quanto a
matéria, a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência
de possível omissão no julgado quanto ao tema.
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 A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça possui2.2.
entendimento no sentido de que as matéria de ordem pública
também devem atender ao pressuposto constitucional do
prequestionamento.

 Agravo interno desprovido.3.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,03/06/2025 09/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de junho de 2025

 

Ministro Marco Buzzi
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL

– AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA – DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE REQUERIDA.

A controvérsia foi decidida pelo Tribunal de origem com base1. 
na interpretação de lei local (Regimento Interno do TJGO),
circunstância que impede o exame da matéria em sede de
recurso especial, por aplicação analógica da Súmula 280/STF:
"Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

A ausência de enfrentamento da matéria inserta no2. 
dispositivo apontado como violado pelo Tribunal de origem, não
obstante a oposição de embargos de declaração, impede o
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito
constitucional do prequestionamento. Incidência das Súmulas 211
do STJ e 282 do STF para ambas as alíneas.

Nas razões do especial deixou a parte recorrente de2.1. 
apontar eventual violação do artigo 1.022 do CPC/15, quanto a
matéria, a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência
de possível omissão no julgado quanto ao tema.
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 A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça possui2.2.
entendimento no sentido de que as matéria de ordem pública
também devem atender ao pressuposto constitucional do
prequestionamento.

 Agravo interno desprovido.3.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
interno, interposto por COOPERATIVA AGRICOLA SERRA DOS CRISTAIS, contra
decisão monocrática (fls. 678-684, e-STJ), que conheceu do agravo para não conhecer
do recurso especial da ora insurgente.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a" da
Constituição Federal, desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás, assim ementado (fl. 541, e-STJ):

APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO VERBAL. DEPÓSITO DE
GRÃOS. PRELIMINARES DE INÉPCIA DA INICIAL E AUSÊNCIA DE
INTERESSE DE AGIR AFASTADAS. PROVA ESCRITA DO FATO
CONSTITUTIVO DO AUTOR NÃO DESCONSTITUÍDO PELO RÉU. DEDUÇÃO
DAS DESPESAS. DESCABIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Considerando-
se que da leitura da peça de ingresso é possível se extrair, com precisão, a
pretensão do autor, inexistindo qualquer tipo de deficiência que enseje a
extinção da demanda sem resolução de mérito, há já falar em inépcia da inicial.
2. O interesse de agir deve ser aferido em abstrato, bastando que o julgador
verifique a presença da necessidade, utilidade e adequação da providência
jurisdicional buscada pelo demandante. 3. Na hipótese versada, embora a
apelante alegue a inexistência da contratação do armazém para depósito da
soja, não nega a autenticidade dos documentos apresentados pelo autor, os
quais, corroborados pelos depoimentos das testemunhas, comprovam o direito
perseguido. 4 . Não há que se falar em dedução das despesas de
armazenagem, pois como bem pontuado pela magistrada a quo, a soja não fora
entregue ao autor ou a terceiro por ele indicado, por culpa da própria apelante
que resistiu por muitos anos ao reconhecimento de existência do depósito.
APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA.

 

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 565-574, e-STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 587-593, e-STJ), a insurgente alega que
o acórdão recorrido violou os seguintes dispositivos de lei federal: i) artigos 1°, 7°, 936 
e 937, §4° do CPC, ao fundamento de que foi realizado requerimento de sustentação
oral, sendo que o link para sessão do dia , foi disponibilizado às 18/07/2024

:45, minutos antes do início do julgamento, ferindo o direito de defesa08:26
e ii) artigos 3°da Lei n. 9.973/2000; 2°, § 2 da LINDB, Decreto-Lei n. 4.657/42, e 104, III
do CC, sustentando que não há como reputar válido o negócio jurídico que não
obedece a forma devidamente prevista em lei, principalmente aplicando analogia em
contrato supostamente verbal.
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Em juízo de admissibilidade, o Tribunal  inadmitiu o recurso especiala quo
(fls. 630-633, e-STJ), dando ensejo a interposição do presente agravo (fls. 637-643, e-
STJ). Foi apresentada contraminuta (fls. 648-661, e-STJ).

Em decisão monocrática (fls. 448-453, e-STJ), foram adotados os seguintes
fundamentos: a controvérsia foi decidida pelo Tribunal de origem com base na i) 
interpretação de lei local (Regimento Interno do TJGO), circunstância que impede o
exame da matéria em sede de recurso especial, por aplicação analógica da Súmula 280
/STF, e  os artigos 3°da Lei n. 9.973/2000; 2°, § 2 da LINDB, Decreto-Lei n. 4.657/42,ii)
e 104, III do CC, em que se sustenta que não há como reputar válido o negócio jurídico
que não obedece a forma devidamente prevista em lei, principalmente aplicando
analogia em contrato supostamente verbal - não foram prequestionados, incidindo as
Súmulas 211/STJ e 282/STF.

Daí o presente agravo interno (fls. 689-693, e-STJ), no qual a agravante
reitera a ofensa aos artigos indicados e aduz o prequestionamento da matéria, ainda
que, de forma implícita.

Foi apresentada impugnação (fls. 698-709, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno nãoO EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
merece acolhida, porquanto os argumentos apresentados pela parte agravante são
incapazes de infirmar os fundamentos da decisão agravada, que merece ser mantida.

Não prospera o afastamento do óbice da Súmula 280/STF.1. 

Consoante assentado, a recorrente aponta ofensa aos artigos 1°, 7°, 936 e
937, §4° do CPC, ao fundamento de que foi realizado requerimento de sustentação
oral, sendo que o link para sessão do dia , foi disponibilizado às 18/07/2024

:45, minutos antes do início do julgamento, ferindo o direito de defesa.08:26

A esse respeito, assim concluiu o Tribunal de origem (fls. 569-570, e-STJ):

 
No tocante ao alegado cerceamento do direito de defesa, sem razão o
embargante, uma vez que o link de acesso para a realização de sustentação
oral por videoconferência foi devidamente disponibilizado antes do início da
sessão, conforme se verifica na mov. , Cumpre destacar que o Regimento
Interno deste Tribunal de Justiça não estabelece prazo específico para
disponibilização de link de acesso, limitando-se a definir o prazo para
requerimento da sustentação oral, conforme se extrai do seu artigo 150, :in verbis

Art. 150. Para o exercício da prerrogativa de sustentação oral, o advogado
deverá efetuar prévia inscrição até às 10 (dez) horas do dia útil anterior, pela via
eletrônica própria, no caso da sessão virtual, ou até a declaração de início da
sessão (CPC, art. 937, § 2º), na hipótese da presencial ou por videoconferência.
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§ 1º Havendo requerimento tempestivo de sustentação oral na sessão virtual, na
forma do caput, o relator retirará o feito da pauta e o incluirá na sessão
presencial ou por videoconferência.

§ 2º Em se tratando de sessão por videoconferência, caberá à secretaria do
órgão colegiado a disponibilização do respectivo link dentro dos autos ou na
pauta eletrônica.

§ 3º O advogado poderá solicitar, em sessão presencial, a realização de
sustentação oral por videoconferência ou outro recurso tecnológico de
transmissão de sons e imagens, desde que o requeira até o dia anterior ao da
sessão (CPC, art. 937, §4º).

§ 4º Caberá ao advogado a responsabilidade por acessar a plataforma que o
tribunal disponibilizar.

§ 5º Os advogados ocuparão a tribuna para formular requerimentos, produzir
sustentação oral, ou responder às perguntas dos desembargadores, devendo,
nesse caso, fazer uso da beca.

Logo, tendo sido deferido o pedido de sustentação oral e disponibilizando-se
atempadamente o link de acesso à plataforma digital, não há que se falar em
cerceamento de defesa.

 

Conforme se verifica, a controvérsia foi decidida pelo Tribunal de origem
com base na interpretação de lei local (Regimento Interno do TJGO), circunstância que
impede o exame da matéria em sede de recurso especial, por aplicação analógica da
Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Isso porque as razões de recurso especial com fundamentado em lei local,
escapam à competência deste Superior Tribunal de Justiça decidir acerca da
controvérsia, pois não se adequa às hipóteses de cabimento do recurso especial
previstas nas alíneas do inc. III do art. 105 da CF/88. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. SÚMULA N. 280 DO
STF. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que não existiu o
cerceamento de defesa . Alterar esse entendimento demandaria o reexame das
provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial.

3. De qualquer modo, a questão controvertida dos autos perpassa pela análise
de lei local - dispositivo do Regimento Interno do TJSC -, pelo que é de rigor a
incidência da Súmula 280 do STF. Ademais, seria inafastável a referida súmula
pois, "consoante assente entendimento desta Corte Superior de Justiça, a
nulidade processual só será decretada se demonstrado o efetivo prejuízo
daquele que a alega. Trata-se de aplicação do princípio 'pas de nullité sans
grief'" (AgRg nos EDcl nos EREsp n. 1.449.212/RN, Relatora Ministra LAURITA
VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em , DJe de ).18/11/2015 16/12/2015

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 2.376.915/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)11/12/2023 18/12/2023

 
PETIÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - RECEBIMENTO COMO AGRAVO
INTERNO - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DOSA
AUTORES.

1. Não se conhece do recurso especial no tocante à apontada violação ao artigo
14 do Código de Ética e Disciplina da OAB, pois, nos termos do art. 105 da
Constituição Federal, compete ao STJ uniformizar a interpretação da legislação
federal, não se enquadrando no conceito de lei federal resoluções, regimentos
internos, normativos, incluindo o Código de Ética e Disciplina da OAB.
Precedentes. 2. Para alterar a conclusão da Corte local no sentido de que a
remuneração pelos serviços prestados já estava incluída na verba mensalmente
paga por força da avença celebrada seria imprescindível a análise das cláusulas
contratuais e o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providências
que esbarram nos óbices estabelecidos pelas Súmulas 5 e 7 desta Corte.

3. A incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com
base na qual deu solução a causa a Corte de origem.

4. Agravo interno desprovido.

(PET no REsp n. 1.830.452/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .)23/6/2022 30/6/2022

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO
RECONHECIDA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 930 DO CPC/2015.
ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO LOCAL
(SÚMULA 280/STF). EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade,
contradição ou omissão no julgado (CPC/2015, art. 1.022).

2. No caso, constata-se omissão quanto à apreciação da suscitada ofensa ao
art. 930 do CPC/2015. Porém, o exame da alegada ofensa a tal artigo
demandaria a análise de normas de regimento interno da Corte Estadual, além
de lei estadual invocada no acórdão recorrido.

3. A remansosa jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de não ser possível,
em sede de recurso especial, o exame de violação a regimento interno de
Tribunal de Justiça, bem como à legislação local, pois não se enquadram no
conceito de "lei federal", incidindo o óbice da Súmula 280/STF.

4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, para sanar omissão, sem
efeitos infringentes.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.390.465/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)22/6/2021 9/8/2021

 

Não há como reconhecer o prequestionamento dos artigos e da matéria2. 
apontada.
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Quanto à alegação de ofensa aos artigos 3°da Lei n. 9.973/2000; 2°, § 2 da
LINDB, Decreto-Lei n. 4.657/42, e 104, III do CC, sustentando que não há como
reputar válido o negócio jurídico que não obedece a forma devidamente prevista em lei,
principalmente aplicando analogia em contrato supostamente verbal - verifica-se que a
matéria alegada não foi objeto de discussão pelo Tribunal a quo, mesmo após o
julgamento dos embargos de declaração, fazendo incidir o teor da Súmula 211 do STJ.

Ademais, nas razões do especial deixou a parte recorrente de apontar
eventual violação do artigo 1.022 do CPC/15, quanto aos dispositivos e a matéria, a fim
de que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível omissão no julgado
quanto ao tema.

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a
correta interpretação da legislação federal.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ABSTENÇÃO DE USO DE NOME EMPRESARIAL CUMULADA COM
INDENIZATÓRIA, MARCA E NOME DE DOMÍNIO. ART. 461, § 4º, DO CPC
/1973. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.
MULTA. OFENSA AO ART. 461, § 6º, DO CPC/1973. REVISÃO DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido
na petição de recurso especial, mas não debatido e decidido nas instâncias
ordinárias, tampouco suscitado em embargos de declaração, porquanto ausente

. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 eo indispensável prequestionamento
356 do STF. [...] 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp
631.332/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe ) [grifou-se]14/03/2017 28/03/2017

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VENDA SIMULADA. RELAÇÃO FAMILIAR COMPROVADA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. MÁ-FÉ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282 e 356
/STF. 1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria de fato e provas
(Súmula 7/STJ). 2. Não se admite o recurso especial, quando não tratada na
decisão proferida pelo Tribunal de origem a questão federal suscitada, tampouco
apresentados embargos de declaração, ante a ausência do indispensável

 (Súmulas 282 e 356/STF, por analogia). 3. Agravo interno aprequestionamento
que se nega provimento. (AgInt no AREsp 952.348/GO, Rel. Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe )07/02/2017 20/02/2017
[grifou-se]

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. [...] QUESTÕES NÃO DISCUTIDAS PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
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211/STJ. AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O conteúdo
normativo de todas as normas apontadas como violadas não foi debatido pelo
Tribunal de origem, carecendo, no ponto, do imprescindível requisito do
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Dessa forma, mesmo
tendo sido opostos embargos de declaração, estes não tiveram o condão de
suprir o devido prequestionamento, razão pela qual deveria a parte, no recurso
especial, ter suscitado a violação ao art. 535, II, do Código de Processo Civil,
demonstrando de forma objetiva a imprescindibilidade da manifestação sobre a

. Inafastável, nessematéria impugnada e em que consistiria o vício apontado
particular, a Súmula n. 211 desta Corte. [...] 3. Agravo improvido. (AgRg nos
EDcl no AREsp 740.572/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ) [grifou-se]10/05/2016 19/05/2016

 

Com efeito, esta Corte admite o prequestionamento implícito/ficto dos
dispositivos tidos por violados, desde que a tese debatida no apelo nobre seja
expressamente discutida no Tribunal de origem, o que não ocorreu na hipótese.

Precedentes:

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. ATO
ILÍCITO. COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DE
DISPOSITIVO DE LEI. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211
DO STJ E 282 DO STF. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO
OCORRÊNCIA. [...]

2. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal apontado como
violado não fez parte do juízo firmado no acórdão recorrido e se o Tribunal a quo
não emitiu juízo de valor sobre a tese defendida pela parte. Incidência das
Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF.

3. Há prequestionamento implícito dos dispositivos legais quando o acórdão
recorrido emite juízo de valor fundamentado acerca da matéria por eles regida.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 332.087/SP, Rel. Ministro JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe 18/08/2016

) [grifou-se]25/08/2016

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. AÇÃO DE COBRANÇA.
SEGURO DE VIDA. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
PERCENTUAL. ART. 20 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, SEM MANIFESTAÇÃO DO
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO. [...]

2. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos artigos tidos por
violados, mas desde que a tese debatida no apelo nobre seja expressamente
discutida no Tribunal de origem.
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3. Ausência de alegação de violação do art. 535 do CPC/73 a fim de que esta
Corte pudesse averiguar a existência de possível omissão no julgado quanto ao
tema. [...]

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 748.582/RS, Rel. Ministro
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe 10/05/2016 13/05/2016
) [grifou-se]

 

Por fim, destaca-se também que é firme o entendimento nesta Corte sobre a
necessidade de prequestionamento, inclusive, de matéria de ordem pública.
Precedentes: AgRg no REsp 1516680/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, Dje ; EDcl no AREsp 676.455/SP, Rel. Ministro PAULO DE13/04/2016
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe .02/03/2016

Inafastável, portanto, o teor das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

 Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.3.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.821.121 / GO
Número Registro: 2024/0477824-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
56096664820238090036 566128556 56612855620198090036

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA AGRICOLA SERRA DOS CRISTAIS
ADVOGADOS : RODRIGO MARTINS ROSA - GO042250

DANIEL DE BRITO QUINAN - GO039632
LEONARDO AMORIM MASSARANI - GO058123

AGRAVADO : CARLOS ROBERTO MACEDO
ADVOGADOS : ELIANE LEONEL DE CAMPOS - GO007229

MIGUEL ALEXANDRE FILHO - GO020481
LUCIMAR ALVES CONCEIÇÃO - GO038481

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
WARRANT

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA AGRICOLA SERRA DOS CRISTAIS
ADVOGADOS : RODRIGO MARTINS ROSA - GO042250

DANIEL DE BRITO QUINAN - GO039632
LEONARDO AMORIM MASSARANI - GO058123

AGRAVADO : CARLOS ROBERTO MACEDO
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ADVOGADOS : ELIANE LEONEL DE CAMPOS - GO007229
MIGUEL ALEXANDRE FILHO - GO020481
LUCIMAR ALVES CONCEIÇÃO - GO038481

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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